


EDITORIAL

Proposto em 1910, durante a realização 
da 2ª Conferência Internacional de Mulhe-
res Socialistas, o ‘8 de março’ tornou-se 
uma data simbólica na luta pelos direitos 
das mulheres em todo o mundo. Na Confe-
rência, organizada por ninguém menos que 
Rosa de Luxemburgo e Clara Zétkin, foram 
confirmadas as seguintes resoluções: igual-
dade de oportunidades para as mulheres no 
trabalho e na vida social e política; salário 
igual para trabalho igual; ajuda social para 
operárias e crianças; e intensificação da 
luta pelo voto feminino.

A partir de então, a retomada simbóli-
ca, e anual, desta bandeira de luta motiva 
manifestações de todo tipo, em especial as 

de protesto. Assim, mais do que um dia de 
homenagens, o Dia Internacional da Mulher 
expressa a bravura e determinação feminina 
que, de forma persistente, tem avançado na 
conquista do papel das mulheres como cida-
dãs portadoras de direitos. Além do embate 
por direitos que, até hoje, mulheres de todo 
o mundo continuam perseguindo, faz-se ne-
cessário atentar para banalização desta data 
como um dia em que as mulheres devem 
apenas receber flores. 

O mundo ainda é repleto de desigualda-
des, em que a opressão de gênero assume 
múltiplas facetas e continua entranhada 
nas relações humanas. A própria história da 
resistência feminina só muito recentemen-

te começou a ser desvendada pela histo-
riografia. As mulheres lutaram pelo direito 
à educação, por direitos civis e políticos. 
Também se envolveram nos grandes movi-
mentos que ajudaram a construir a nação, 
como as lutas pela independência, abolição 
da escravidão, proclamação da República, 
entre tantos outros. Por isso, transformar a 
luta pelos direitos da mulher deve ser um 
objetivo permanente de todos aqueles e 
aquelas que, lutando por uma sociedade 
avançada, lutam também pela libertação de 
toda a humanidade, e pela igualdade entre 
todos os seres humanos.

Texto baseado em artigo da jornalista Jana 
Sá, publicado no portal Vermelho
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Luta contra a opressão das mulheres é a 
marca do ‘8 de março’

Se a escola é um espaço democrático 
onde buscamos o rompimento do mo-
delo patriarcal e machista de socieda-

de, podemos questionar nossas próprias ações 
quando outorgamos a maioria dos espaços de 
poder aos homens, principalmente numa cate-
goria majoritariamente feminina. Minha experi-
ência ao chegar na direção de um dos maiores 
e antigos colégios de Guarapuava mostrou o 
quanto a relação de poder entre homens e 
mulheres precisa ainda ser discutida e desve-
lada. Já na campanha apareceram questões 
nas falas tais como: “Nossa, é mais difícil pra 
mulher trabalhar a noite”(em nossa cultura o 
trabalho noturno é reservado ao lar, preparo do 
jantar); “A noite seria melhor um homem, quer 
queira quer não o homem impõe mais respeito 
e medo nos alunos” (como se a relação ensino 
aprendizagem e autoridade fosse conquista-
da pelo medo); “Mas para os homens ajuda 
também na hora de manutenção”(Como se a 
manutenção do prédio escolar não fosse uma 
obrigação do estado).

Ao assumir a direção do colégio a difi-
culdade inicial em ter pedidos e solicitações 

atendidas, pois alguns funcionários de forma 
sutil não acatavam a autoridade inerente ao 
meu cargo. Um exemplo clássico das subje-
tividades das relações de poder.  A cobrança 
exagerada em alguns casos, feita pela orga-
nização dos trabalhos, como se ser mulher 
fosse a senha para ter que provar a capa-
cidade o tempo todo! Provar sempre nossa 
competência, para além da nossa própria 
humanidade. A sensação de não ter direito 
inclusive ao cansaço!

“Os papéis que homens e mulheres vi-
venciam socialmente são produtos de uma 
construção histórica, que intervém negativa-
mente na qualidade de vida da mulher. Des-
de criança, a sociedade ensina que existem 
funções e posturas distintas entre mulheres 
e homens, em que aquelas desempenham 
uma atitude de subordinação e submissão 
perante estes. O grande problema disso é 
que se aflora na sociedade uma visão este-
reotipada do feminino e do masculino e que 
gera consequências gravíssimas e insusten-
táveis”. (Ana Julia da Silva de Souza)

Esta desigualdade sempre foi tratada 

como natural, como imutável e tem sido 
uma das formas de manter a opressão sobre 
a mulher. Como se fosse “natural” ser mu-
lher e ser subordinada. As mulheres devem 
ser consideradas como sujeitos de direitos 
e sujeitos políticos do desenvolvimento eco-
nômico e social. Mas para além disto tem 
que ser consideradas com os princípios da 
sua própria humanidade. Nós, educadores 
e educadoras, temos o compromisso histó-
rico para colaborar na construção de uma 
nova ordem nas relações entre homens e 
mulheres baseada na igualdade como mar-
ca de uma sociedade humana e solidária. 
A começar pela nossa escola! Uma nova 
sociedade que não se sustente na subordi-
nação e dependência das mulheres em re-
lação aos homens, mas em relações sociais 
mais justas e igualitárias.

Márcia Oliveira
Professora da rede pública estadual
Diretora do Colégio Estadual Visconde 
de Guarapuava (gestão 2012-2014)
Militante Feminista

A começar pela nossa escola!

O Dia Internacional da Mulher – 8 de março – é um marco mundial na luta pelo fim da 
opressão contra a mulher



Paridade de gênero já 
realidade no movimento 
sindical e social, inclusive no 
Estatuto da APP-Sindicato

Lutar por mais mulheres na política e nos espaços públicos é um dos princípios 
para um país mais igual

na educação dos filhos, a responsabilidade 
pelo cuidado das crianças e pelas tarefas de 
casa é unicamente da mulher; mesmo tra-
balhando fora de casa, ainda precisam se 
desdobrar para cuidar da casa, dos filhos, 
porque não podem decidir sobre isso, os ho-
mens tornam-se donos da vida e dos corpos 
das mulheres, exigindo obediência, venera-
ção e cuidados. Se a mulher se opõe a tudo 
isso, muitas vezes é recebida com violência 
doméstica e institucional.

Segundo dados da IPU (Inter-Parliamentary 
Union) de 2013, o Brasil está no 121º lugar no 
ranking de igualdade entre homens e mulhe-
res na política, atrás de países como o Iraque 

e o Afeganistão. Na Câmera Federal dos 513 
deputados federais, apenas 44 são mulheres 
(8,6% do total), no Senado dos 81 senadores, 
13 são mulheres (16%), nas Prefeituras as mu-
lheres são menos de 10% das prefeitas e nas 
Câmaras Municipais são cerca de 12% dos ve-
readores.  Dados estes que mostram um país 
na contramão do protagonismo feminino, onde 
as mulheres possuem níveis de escolaridade 
maior que os homens e também são maioria 
na População Economicamente Ativa (PEA).

Os princípios do feminismo estão pautados 
na construção da igualdade, portanto, mais 
mulheres na política e nos espaços públicos 
significa mais democracia e igualdade.

2014 é ano de eleições gerais e mais uma 
vez o movimento feminista traz o debate da 
paridade e do empoderamento político, a ne-
cessidade de incentivar o protagonismo das 
mulheres. Este não é um debate novo no mo-
vimento, tampouco na sociedade, mas vale 
lembrar que ainda vivemos em uma cultura pa-
triarcal e machista, com baixa representação 
feminina na política. 

A pouca ou inexistência de representan-
tes mulheres no poder repercute em muitos 
aspectos quando o assunto é igualdade de 
gêneros. No mercado de trabalho, o homem 
tem melhores salários do que a mulher de-
sempenhando a mesma jornada e tarefas; 

“Toda eleição ou indicação de 
sindicalizados(as), prevista ou não neste Es-
tatuto, deve ter, obrigatoriamente, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de mulheres e no 
mínimo 30 (trinta por cento) de homens.” Este 
é o conteúdo do artigo 206, do Estatuto da 
APP Sindicato. Alteração aprovada no último 
Congresso Estadual, realizado no ano de 2012.

Não se trata apenas de uma conta, mas 
de uma ação política afirmativa que busca a 
ampliação da participação das mulheres nos 
cargos de direção e de decisão da nossa en-
tidade. Trata-se de um instrumento que busca 
a necessária retratação histórica da condição 
desigual nas relações de poder.

A presença feminina é predominante em 
toda a rede de educação pública brasileira, e 
não é diferente no Paraná. Porém, somos mi-
noria nos cargos de direção nas escolas, um 
simples exemplo que evidencia uma configu-

ração histórica de relação desigual entre ho-
mens e mulheres. Somos a maioria absoluta 
dentro das escolas, professoras e funcioná-
rias, portanto somos maioria na base sindical 
da APP-Sindicato e nos diversos espaços em 
que nos organizamos enquanto trabalhadoras 
da educação.

Estamos presentes nos debates e nas lutas 
por melhores condições de trabalho, por me-
lhores salários e por uma educação pública de 
qualidade, pautas centrais da entidade sindical 
que nos representa. Portanto, estar nos espa-
ços de decisão deveria ser naturalmente garan-
tida, mas não é. Por isso, construímos ao longo 
da nossa luta, mecanismos como a política de 
cotas e que, em alguns segmentos, avançou 
para a conquista da paridade de gênero.

Pensar no espaço escolar e no sistema de 
ensino, como ferramentas fundamentais para a 
superação das relações desiguais e de opres-
são, pressupõe repensar as práticas pedagógi-
cas, as diretrizes curriculares e as políticas pú-
blicas educacionais, numa perspectiva de uma 
educação emancipatória e libertária, rumo a 
uma nova cultura, em que a garantia de direi-
tos seja estendida a todos os sujeitos, homens 

e mulheres, com respeito e valorização de toda 
a diversidade.

Mas é urgente a mudança concreta nos es-
paços em que atuamos no dia-a-dia, como nos 
sindicatos e nos movimentos sociais de uma 
forma geral. E foi com esta compreensão que a 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) aprovou 
em seu último congresso, em 2013, a parida-
de de gênero para a composição de sua di-
reção. A Confederação Nacional dos Trabalha-
dores (2014) em Educação, também aprovou 
a paridade no Congresso realizado em janeiro 
deste ano.

2014 é um ano de muitos desafios no nos-
so Estado. Haverá eleição para direção das es-
colas estaduais, espaço em que as mulheres 
devem se colocar na disputa.

No mês de setembro, serão eleitas as dire-
ções dos Núcleos Sindicais e Direção Estadual 
da APP Sindicato. Cumprir a política de cotas e 
ampliar a participação das mulheres, é condi-
ção para o fortalecimento da nossa entidade e 
da nossa luta.
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Mulheres no poder!

Mais mulheres para avançar 
na luta sindical

Elizamara Goulart Araujo
Professora da rede pública estadual
Secretária de Gênero, Relações Étnico-raciais e Direitos LGBT
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Expediente

O Feminismo na luta sindical

Coletivo Feminista da APP-Sindicato planeja prioridades para 2014 e vai continuar no 
enfrentamento à violência sexista

Organizado desde os anos 90, o Co-
letivo Feminista da APP Sindicato, tem 
pautado nos debates da entidade, a 
construção de uma sociedade em que 
sejamos capazes de superar o machis-
mo e patriarcalismo. Este coletivo vem 
construindo cotidianamente a luta pelo 
fim das desigualdades de gênero e pela 
garantia de direitos às mulheres, tendo 
como ferramentas principais a educação 
e a formação. O enfrentamento ao ma-
chismo está no programa de formação 
com os educadores e educadoras de 
todo o estado, está nas ações no dia-a-
-dia da escola e nos lugares onde atuam 
na comunidade de uma forma geral.

Reunidas, no dia 24 de janeiro des-
te ano, o Coletivo apontou o que con-
sidera prioridade para o ano de 2014.

No que se refere ao Dia Internacio-
nal da Mulher deliberou-se pela manu-
tenção dos Atos Públicos de Rua, em 
conjunto com os demais movimentos 
feministas e movimentos sociais. “Esta 
data, é uma das principais agendas do 
movimento feminista, por isso usamos 
para gritar e denunciar que o machis-
mo nos agride todos os dias, que o ma-
chismo violenta e mata as mulheres”, 

Lançado no dia da Proclamação 
da República, 15 de novembro, do 
ano passado, o Plebiscito Popular 
por uma constituinte exclusiva e so-
berana do sistema político propõe a 
construção de uma estrutura políti-
ca com base na ampliação da parti-
cipação da sociedade. 

Durante todo o ano de 2014 
as entidades e movimentos sociais, 
realizarão formações, debates e di-
álogos com a sociedade, divulgando 
e apresentando a importância desse 
Plebiscito para a resolução de mui-
tos problemas do país.

A data do dia internacional da 
mulher, 8 de março, é dia de luta 
importante na agenda feminista e 
segundo a representante da Marcha 

Mundial das Mulheres de São Paulo, 
Sônia Coelho, uma das pautas do mo-
vimento é justamente a sub represen-
tação das mulheres nos espaços de 
decisão e de poder. “Nós não iniciamos 
essa discussão agora. Para nós mulhe-
res essa discussão é fundamental, que-
remos igualdade nos espaços de poder, 
esse congresso, branco, masculino, he-
terossexual e da classe dominante não 
nos representa”, explica.

A proposta da Marcha Mundial das 
Mulheres é ir às ruas no dia 8 de março 
e mostrar para a sociedade que chega 
de patriarcado e neoliberalismo, que o 
lugar das mulheres é onde elas quise-
rem inclusive na política. 

O plebiscito em si ocorrerá entre os 
dias 1º e 7 de setembro de 2014 e trará 

uma única pergunta à população: “Você 
é a favor de uma constituinte exclusiva 
e soberana sobre o sistema político”. 
“Achamos que esse é o caminho, já fi-
zemos outros plebiscitos, como contra 
a ALCA [Área de Livre Comércio das 
Américas] que foi altamente vitorioso, 
com mais de 10 milhões de votos. Se a 
ALCA tivesse sido implantada, a história 
do Brasil seria outra”, conta Soninha.

O plebiscito é a convocação dos ci-
dadãos e cidadãs que, através do voto, 
podem aprovar ou rejeitar uma ques-
tão importante para o país. O plebis-
cito popular é uma forma democrática 
de consulta popular, antes de uma lei 
ser promulgada.

Uma constituinte exclusiva e sobe-
rana é a realização de uma assembleia 

de representantes eleitos exclusi-
vamente para a Constituinte pelo 
povo para modificar a economia e 
a política do país – na questão da 
pouca representatividade popular 
– e (re)definir o funcionamento do 
Estado na saúde, educação, mo-
bilidade urbana, reforma agrária e 
urbana, democratização dos meios 
de comunicação, reestatização das 
empresas privatizadas. “Propomos 
uma Constituinte Exclusiva e So-
berana, porque sabemos que esse 
congresso brasileiro não tem condi-
ção de fazê-la. Queremos fazer um 
plebiscito, porque aí fazemos uma 
discussão na base, uma discussão 
com a população e propor isso para 
o governo”.

afirmou a professora Elizamara Goulart 
Araujo, Secretária de Gênero, Relações 
Étnico-raciais e direitos LGBT.

Neste sentido, o tema escolhido para 
o ‘08 de março’ é “A Educação no en-
frentamento à violência Sexista”, refor-
çando o tema já amplamente debatido 
no Estado do Paraná, que ainda ocupa 
o terceiro lugar no ranking da violência 
sofrida pelas mulheres no nosso País.

A proposta do Coletivo é desenvol-
ver ações/atividades no período de 06 
a 14 de março, nas diversas áreas e 
disciplinas, criando a “Semana de luta 
em defesa da vida das Mulheres”. Nas 
diversas atividades sugeridas para esta 
semana poderá ser elaborado um Mural 
na Escola, com noticiários sobre a reali-
dade machista e sexista no nosso Esta-
do, apresentação dos trabalhos/ações/
atividades desenvolvidas na escola ou 
na comunidade, sobre o enfrentamento 
ao machismo. Ainda para trabalho mais 
direto com o conjunto de estudantes, 
poderão ser criados Coletivos de Estu-
dantes Meninas, para debate perma-
nente, em que seja possível identificar 
a realidade da comunidade escolar: 
violência sofrida pelas mulheres ao seu 

redor; quais as formas de enfrentamen-
to disponíveis no bairro, no município, 
no Estado, no País; qual é o papel da 
Educação nessa tarefa.

O Coletivo debateu também sobre a 
importância da intervenção na elaboração 
das propostas para a Conferencia Estadu-
al de Educação, com sugestões de textos 
para leitura. Deliberou ainda pela manu-

tenção e fortalecimento do programa de 
formação por uma escola sem machismo.

No mesmo dia, o Coletivo integrou-
-se à Plenária Estadual da Marcha Mun-
dial das Mulheres, que aprofundou o 
debate sobre vários outros temas, entre 
eles o Plebiscito Popular pela defesa de 
uma Constituinte Exclusiva e Soberana 
do Sistema Político.

O Dia Internacional da Mulher deste ano 
terá como pauta o Plebiscito
Por uma Constituinte Soberana e Exclusiva que mude o sistema político vigente no Brasil hoje

Foto: Adir Nasser Junior

Debate abordou a 
construção de práticas 

pedagógicas que modifiquem o 
machismo no ambiente escolar



Roteiro Básico para Plano de Aula

Encarte especial - Sugestões de atividades

I. Tema: 
Desconstrução dos estereótipos masculinos e femininos.

II. Objetivos: 
Objetivo geral: Romper com os estereótipos masculinos e fe-
mininos e promover a reflexão sobre as construções sociais 
de gênero.

Objetivos específicos: 
Identificar a percepção dos alunos e das alunas em relação 
aos padrões impostos pela sociedade do que é ser homem 
e ser mulher;
Compreender a desigualdade na construção social de gênero;
Promover o respeito mútuo e a equidade de direitos e deveres;

III. Conteúdo: Exibição do curta metragem: “Era uma vez 
outra Maria”;
Elaboração de um mural com colagens e frases visando a 
desconstrução do machismo e sexismo;
Crônica "É menina", escrita por Gregório Duvivier;
Crônica “É menino”, escrita por Gregório Duvivier;
Debate sobre o artigo “Vidas em Perigo” de Jane Soares;

IV. Desenvolvimento do tema:
Etapa 1: Sempre que trabalharmos com vídeos na esco-
la é importante desenvolver uma ficha avaliativa do filme e 
apresentá-la à turma antes da projeção do mesmo para que 
saibam no que prestar atenção, para que foquem no tema 
da aula. Por exemplo, sobre o vídeo “Era uma vez uma outra 
Maria”: a) o que significa o lápis e a borracha? E outras ques-
tões mais simples em relação aos personagens para que as 
pessoas mantenham seu foco e tenham de onde partir na 
hora do debate. Pode ser solicitada uma narrativa posterior 
(escrita) sobre o tema.
Etapa 2: Utilizar recortes de revistas e jornais para cons-
trução de um mural a ser exposto para comunidade escolar 
de como a mídia trata os padrões de gênero (propagandas 
que usam a mulher como sexo frágil, dona de casa, brinque-
dos para meninas e meninos, uso do corpo da mulher para 
vendas de artigos “masculinos”, uso da imagem do homem 
como o sexo forte, utilizando o homem como líder).
Etapa 3:  Leitura das crônicas “É menina” e “É menino”, escri-
tas por Gregório Duvivier. Discuta com o grupo as intenções dos 
textos. Oriente as discussões a partir das seguintes questões:
• O que o autor quer nos revelar sobre a feminilidade/ mas-
culinidade? 
• O comportamento das meninas e mulheres seria fruto de 
que fatores? E dos meninos/homens?
• Como se dá a construção do "ser menina" e de “ser meni-
no” em nossa sociedade? 
• O que é a Identidade de Gênero?

Etapa 4: Após a leitura do artigo “Vidas em Perigo”, explo-
rar os sentimentos dos participantes do grupo com relação 
ao seu próprio papel sexual e ao do outro, refletindo sobre 
o significado dos papéis sexuais na sociedade e na vida de 
cada um. 
a) Cada participante responde por escrito e individualmente: 
- Os jovens: vantagens e desvantagens de ser homem 
- As jovens: vantagens e desvantagens de ser mulher 
Exemplos: poder explorar emoções com mais liberdade po-
dem estar entre as vantagens femininas, enquanto ter re-
muneração desigual na mesma função do homem pode ser 
apontada com uma desvantagem do gênero; para os homens, 
não responder pelo trabalho doméstico ou não ter de cuidar 
muito da aparência poderiam ser apontados como vantagens 
e, entre as desvantagens, ter de reprimir os sentimentos.
b) Os participantes formam grupos e compartilham suas res-
postas elaborando uma síntese do trabalho coletivo. 
c) Um relator de cada grupo reproduz a síntese elaborada. 
d) Analisar com a turma a síntese de cada grupo e perceber 
que essa contradição torna o debate rico, possibilitando des-
cobertas importantes por parte dos jovens. É a partir da to-
mada de consciência dessa contradição que o/a professor/a 
pode então questionar o grupo sobre a possibilidade ou a 
necessidade de mudanças. 
Conclusão desejada: Somos seres humanos dotados de 
mesma capacidade física e intelectual e não há vantagem 
nem desvantagem de ser homem ou mulher, ambos podem 
e devem construir uma sociedade justa e igualitária.

V. Recursos didáticos: quadro, giz, retroprojetor, DVD, fil-
me, revistas e jornais, cola, tesoura, cartolinas.

VI. Avaliação:
• Análise do vídeo articulada com as discussões em sala de 
aula;
• Participação nas discussões e debates sobre o tema proposto;
• Compreensão das imagens da mídia em relação aos pa-
drões de masculino e feminino;
• Interpretação dos textos lidos e debatidos em sala de aula.

VII. Bibliografia:
• Curta metragem “Era uma vez outra Maria”. Brasil – 2008
• Crônicas: “É menina” “É menino” - Gregório 
Duvivier - http://www1.folha.uol.com.br/colunas/
gregorioduvivier/2013/09/1342502-e-menina.shtml
“Vidas em Perigo” - Jane Soares - http://www.
revistaondajovem.com.br/materiadet.asp?idtexto=115
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Educação e Diversidade na 
construção da VI Conferência 

Estadual de Educação

Identificar a diversidade no ambiente escolar é fundamental para a efetivação de políticas 
públicas que beneficiem todos e todas

A APP-Sindicato realizará neste ano a VI Conferência Estadual de Educa-
ção, instância de debate e construção de propostas que apontará as priori-
dades dos Trabalhadores e Trabalhadoras da Educação Publica do Paraná.

Espaço de debate sobre o projeto de sociedade que queremos, a partir 
da intervenção direta da Educação. Momento de reforçar a luta por salá-
rio, carreira, melhores condições de trabalho e por políticas educacionais 
que assegurem a afirmação e a ampliação de direitos.

A amplitude deste debate implica em compreender a Educação Públi-
ca como um direito social imbuída da responsabilidade de educar para a 
conquista e garantia dos demais direitos. Questionar os modelos hegemô-
nicos, nos quais se produzem e reproduzem os valores sociais vigentes, 
que estabelecem normas e convenções em completa dissonância com a 
realidade. Uma educação que não enxerga e não deixa enxergar a diversi-
dade e a pluralidade humana, não é capaz de superar a naturalização da 
exclusão, da opressão e da violência.

O termo “diversidade” tem o sentido de afirmar, positivamente, dife-
renças. Quando o termo é utilizado em educação, já não se trata de quais-
quer diferenças ou de diferenças em geral. Diversidade em educação quer 
afirmar a presença de sujeitos de direitos para os quais e com os quais é 
preciso desenvolver estratégias que levem em conta a natureza dessas di-
ferenças e desigualdades que, por processos históricos, políticos, sociais 
e culturais, foram impostas aos grupos que agora se reconhecem como 

diversos”, André Luiz de Figueiredo Lázaro – Doutor em Comunicação e 
Cultura -  Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 7, n.13.

O desafio é identificar a diversidade na realidade concreta das escolas 
e da comunidade escolar. Nesta diversidade, dar visibilidade aos grupos 
e sujeitos sociais que, historicamente, estiveram excluídos da garantia 
do direito à educação e as raízes desta exclusão. Só assim, é possível 
articular as ações e políticas públicas necessárias, que perpassam pelas 
diretrizes curriculares, pelo conteúdo dos livros didáticos e pelas práticas 
pedagógicas que promovam uma educação que reconheça e dê visibilida-
de à diferença, no combate à desigualdade.

Nesta perspectiva, sugerimos a leitura de textos que orientarão a ela-
boração das propostas para o conjunto de debates na Conferência Esta-
dual de Educação. Os materiais estão disponíveis no site da APP.
• Caderno de resoluções da V Conferência Estadual de Educação, reali-
zada no ano de 2010.
Recomendamos a leitura e debate sobre o Eixo 5 - Inclusão, Diversidade 
e Igualdade (páginas 84 a 103);
• Retratos da Escola – Revista da Escola de Formação da CNTE - Educa-
ção e Diversidade –
http://www.esforce.org.br/index.php/semestral/issue/current
• INDAGAÇÕES SOBRE CURRÍCULO - Diversidade e Currículo, do Ministé-
rio da Educação, ano de 2007.

Ao pesquisar a história das mulheres de-
para-se com a mulher ocupando sempre um 
espaço subalterno, seja qual for sua cultura, 
classe social ou grau de escolaridade. Em al-
guns povos, a situação é de invisibilidade da 
mulher, em outros é um machismo camuflado. 

O Brasil está classificado como um país de 
“machismo camuflado”, pois nossas mulheres 
trabalham, estudam e participam de quase tudo, 
no entanto são violentadas, assassinadas e des-
prestigiadas em funções de tomada de decisão. 
Temos altos índices de violência contra a mulher, 
elevação no índice de escolaridade e mínima par-
ticipação na política, ou seja, ao mesmo tempo 
que estamos mais qualificadas, contraditoriamen-
te, estamos sendo violentadas e com menor par-
ticipação nos espaços de poder.

Além disso, a estrutura da sociedade foi 
organizada, totalmente, sob o ponto de vista 
masculino, haja vista as bandeiras de lutas dos 
movimentos de mulheres por escolas em tem-
po integral, lavanderias comunitárias, divisão 

de tarefas domésticas, pela não violência con-
tra a mulher, não ao assédio sexual, entre ou-
tras, as quais buscam colocar as necessidades 
das mulheres no mundo privado e no público. 
Sem falar no feminicídio que é aceito por essa 
sociedade masculinizada ao transformar a víti-
ma em culpada e aceitar a tese de “matou por 
amor” inocentando o assassino.

Por tudo isso e muito mais, a vitória da Dil-
ma Roussef para Presidenta do Brasil é um 
marco na nossa história, remando contra a 
maré do machismo reinante na política. His-
toricamente, a eleição de nossas mulheres é 
resultado de herança eleitoral do pai, marido, 
irmão, etc. Nos últimos anos, entretanto, esse 
perfil tem mudado e começam a surgir mulhe-
res originárias de movimentos sociais sem vín-
culo de herança eleitoral familiar.

A política que também é palco de suprema-
cia masculina no espaço de tomada de decisão, 
renega às mulheres o papel de observadoras e 
executoras das atividades operacionais.

Para as mulheres que alcançam os espaços 
de poder, a trajetória não é fácil, pois, além 
de ter que mostrar maior competência que os 
homens, as mulheres ainda são alvo de piadas 
de mau gosto e comentários desabonadores.

Nesse espaço masculinizado, nada nos é 
dado. As nossas conquistas são obtidas com 
muito esforço, dedicação e persistência, o que 
nos leva a refletir que ainda falta muito para 
que realmente possamos ter uma democracia 
plena, com a participação efetiva das chama-
das minorias (mulheres, movimento negro, mo-
vimento gay, entre tantos) que lutam por garan-
tir seus direitos.

Mundo dos homens e a Política
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